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SOLICITACÃO DE ANÁLISE E PARECER JURiDICO

DA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOBARRA DO CORDA/MA

PARA: Assessoria Juridica da CPL/ BARRA DO CORDA/MA

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE E PARECER DA MINUTA DE EDITAL E

ANEXOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I.34OI2O22I BARRA DO CORDAA4A

Em cumprimento às disposições contidas no inciso VI c/c Parágrafo Único, ambos do

artigo 38 - Lei No. 8.666193 encaminha os autos do Processo Administrativo a Vossa

Senhoria, cujo conteúdo trata do Procedimento de contrâtação de empresa prestação de

serviço de Licença de uso de Softwares de publicação/ hospedagem de dados para

atender as Leis 12,52712011 e Lei Complementar 131i2009, para atender as

necessidades da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão do município de

Barra do Corda, submetendo todo o processo, respectiva minuta do edital e contrato,

anexos e demais instrumentos pertinentes pÍua exame e emissão de posicionamento

juridico legal sobre a prática do ato, à luz das exigências da lei retro em aplicação

subsidirfuia.

Barra do CordaMA, em 31 de maio de 2022.

'Á^(J* O
Mikaela Oliveira Cabral

Presidente da CPL/ Barra do Corda/lVIA,
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.so,aé ãvc2ó



poffiÀRlA.lri2srzo2t . GÂB;r DE,1

rueo:afÉenfO,,TetE§

+!)i 1. "

. rr.a

Marariháo;lú

Artigo Jo.
para

ÂÍiilo2P!
&i
do Íá

ÂÍ&oSe.

1. ..'

- s r',:r 'l

,Ít'Í'1

'-;.fi
..1.'i

Ruàir-sásrlllartlnsi,n" 371'- Cnrilrn r

I
I
I

I

I

.,J I l;
..a '' ;j

',.i :

: :';i§...,

t.
Ii,'I :I
1,"'I '1.,''I
I
!



Íraàarhot àaspctao
a.,ôrt 1. vê, d

MINUTA DE EDITAL

0t!
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORD

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÁ DO CORDA - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N' ......12022
(Processo Administrativo n' 1.34012022\

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA- MA, através da Prefeitura Municipal de Barra do Corda
CNPJ N" 06.769.79810001- 17,, toma-se público, para coúecimento dos interessados, que realizará
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com crirério de julgamenro, menor
preço por item, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto n" 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do decreto municipal 015 de 29 de abril de 2020, do Decreto no 7.746, de 05 de
juúo de 20\2, da Instrução Normativa SLTIiMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução
Normativa SEGES/MP n" 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro
de 2006, da Lei n' I 1.488, de l5 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n'8.666, de 2l de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
neste Edital.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contrâtâção de
empresâ prestâção de serviço de Licença de uso de Softwares de publicação/ hospedagem de
dados para atender as Leis 12.52712011 e Lei Complementar l3l/2009, para atender as

necessidades da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão do município de Barra do
Corda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as caracterÍsticas
descritas no termo de referência:
1.2. A licitaçào será por menor preço por item, conf'orme tabela constante do Termo de Referência.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício 2022, na classificação abaixo:

%

DOT.
ORÇAMENTÁRIA

PROJET.
ATIVIDADE

DESCRIÇAO ELEM.
DE
DESPESA

FONTE DE
RECURSO

Rua lsaac Martins, 371- Centro - Barra do Corda - Maranhão - CNPJ N. e 06.769.798/0001-17

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: as : do dia I I . Encerramento às :

dodia)___J_.

ABERTURA E ruLGAMENTO DAS PROPOSTAS: as _:_ horas do dia J _1_.
fNÍCIo DA sESSÃo DE DISPUTA DE pREÇoS: às _:_ horas do dia I __J _.
REFERÊNCIA DE TEMPO: ho(irio de Brasilia (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL rvwv'.bll.orq.br

DO OBJETO
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Poderão paÍicipar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e norÍnas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 Não poderá paíicipar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
poderes especificos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de
Licitações do Brasil (ANEXO 04)
b) Declaraçâo de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil ANEXO e

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante do ceÍame não deve ser identificada". Decreto
10.0241019, art, 30 parágrafo 5'.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do ceÍame, que
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil.
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no
Anexo para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme
o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art.44 e 45 da LC
123t2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;

)
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e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de men
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir Processo Administrativo n' 1.34012022 para apuração de irregularidades visando a aplicação
de penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇOES E
LEILÕES:

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandalo previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances

de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: wrruw.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habititação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para eÍ'eito de encamiúamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações do Brasil.
4.6 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
4.7 O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÁO E DIREITO DE PREFERÊNCIA

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados
data e horário Iimite estabelecido.
4.9 Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, frcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.
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4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatív
desta licitação.
4,l2 A participação não será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006.
4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" I 1.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados:
4. 14.1 proibidos de parricipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.14.3 estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.14.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei no 8.666, de 1993;
4.14.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
4.14.6 Orgarizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 74612014-TCU-Plenririo).
4.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contalo(litbll.orÊ.br.
4.16 Nos termos da Decreto Municipal no. 67 de 09 de dezembro de 2021, justificadamente,
visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, será concedido
prioridade de contratação de microempresas e empresa de pequeno po(e sediadas local ou
regionalmente nos itens desta licitação, até o limite de 10%o (dez por cento) do melhor preço
válido, nos seguintes termos:
4.16.1 Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou ate 10"/o (dez por cento)
superiores ao menor preço, após a aplicação do beneficio geral.
4.16.2 A ordem de prioridade será estabelecida, primeiramente, em função das empresas locais; em

não havendo empresas locais nessas condições, passar-se-á, então, às empresas regionais.

4.16.3 A Microempresa ou a Empresa de Pequeno de Porte sediada local, primeiramente, ou

regionalmente, em momento posterior, em caso de não haver empresa local, melhor classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da etapa de disputa da licitação,

situação em que, posteriormente, poderá vir a ser adjudicado o objeto em seu favor.

4. I 6.4 Ha hipótese da não aceitação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte sediada local
ou regionalmente com base no item acima em razão de desinteresse ou ausência à sessão, serão

convocadas as remanescentes que, presentes à sessão, porventura se enquadrem na situação do item

acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
4.16.5 No caso e equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresa de Pequeno

Porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a preferência às empresas locais.

4.16.6 A aplicação do direito de pret'erência não autoriza a contratação por preço acima da média de

mercado, apurada para fins de abertura da licitação.
4.16.7 A não participação efetiva representação da Microempresa ou Empresa de Pequeno PoÍe na

sessão da licitação para concessão do beneficio relativo ao direito de preferência, tomará à mesma

ciente de que decaíra desse direito e não terá prazo extra para apresentação de nova ofertar, ainda que

seja merecedora do beneficio
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4.16.8 Para efeitos da aplicação do direito de preferência, considera-se:
4.16.8.1 . I Âmbito local: Sede e limites geográficos deste Município
4.16.8.1.2 Ambito regional (Microrregião): Os municípios circunvizinhos, que pertencem a
lqicrorregião de Alto Mearim e Graiaú , conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE e assim considerados, especificamente os municipios de Arame, Femando Falcão,

Formosa da Sena Negra, Grajaú, Itaipava do Grajaú, Jenipapo dos Vieiras, Joselândia, Santa Filomena
do Maranhão, Sítio Novo e Tuntum.
4.16.8.1.3 Âmbito regional (Mesorregião): Compostos pelos municípios que pertencem ao

Centro Maranhense, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e

assim considerados, especificamente os municípios do Médio Mearim (Bacabal, Bemardo do Mearim,
Bom Lugar, Esperantinópolis, Igarapé Grande, Lago do Junco, Lago dos Rodrigues, Lago Verde, Lima
Campos, Olho d"Agua das Cuúas, Pedreiras, Pio XII, Poção de Pedras, Santo Antônio dos Lopes,
São Luís Gonzaga do Maranhão, São Mateus do Maranhão, São Raimundo do Doca Bezerra e São

Roberto); Municípios da Micro região do Alto Mearim e Graiaú e Municípios da Microrregião de

P residente Dutra (Fortuna, Dom Pedro, Gonçalves Dias, Govemador Archer, Govemador Eugênio
Banos, Govemador Luís Rocha, Graça Araúa, Presidente Dutra, São Domingos do maranhão, São

José dos Brasílios e Senador Alexandre Costa).

4.16.9 Ao final dos lances, será solicitado pelo Pregoeiro a manifestação das empresas devidamente
cadastradas como Microempresa/Empresa de Pequeno PoÍe àquelas sediadas local ou regionalmente,

e que estejam com oferta (último lance) com percentual até 10%o acima do valor da melhor proposta

para que se possa verificar a ocorrência de eventual empate ficto e aplicar o direito de preferência
previsto no Edital.
4.16.10 Não será adjudicado o objeto às Microempresa./Empresa de Pequeno Porte Local ou
Regional, quando no uso do beneficio de a preferência não apresentarem proposta de preço inferior a
àquela considerada vencedora da licitação, quando convocadas.

4.16.11 O prazo paÍa que a empresa local ou regional possa se manifestar, será de l0 (dez)

minutos, sob pena de preclusão.

4.16.12 E dever à licitante acompaúar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

4. 16. I 3 Finalizada a disputa de lances o sistema informará automaticamente a ordem de

classificação das propostas, paÍindo da proposta de menor preço (ou melhor proposta) até a última
classificada;

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o preço de sua proposta inicial.

5, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5,1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço.

até a data e o horáLrio estabelecidos para abeíura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ l" da LC n" 123, de 2006.
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses 1Ca

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abeÍura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário;
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados
no Termo de Referência.
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noÍnas de regência de
contratações públicas lederais, quando paÍiciparem de licitações públicas;
6.7 .1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7 .1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horiirio e local indicados neste Edital.
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7,2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, con

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contÍatação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7" e
no § 9' do arÍ.26 do Decreto n.o 10.02412019.
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no art. I 84, inciso V, sob pena de desclassificação.
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insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7 .2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompaúamento
em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7 .5.1. O lance deverá ser ofertado global
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofeÍa deverá
ser R$ 0,01 (um centavo).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e
objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance pam essa proposla.
7.10 Será adotado paro o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "dberÍo", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.1 1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticomente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duraçdo da sessão pública.
7.12 A protogação auÍomática do etopa de lances, de que Írata o item onlerior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação.
inclusive no caso de lonces intermediários.
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessõo público
e nc e rrar-s e -á auÍ o mat ic am e nÍ e.

7.14 Encerrada a íase competitiva sem que haja a prorrogação automálica pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

E
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õ,J Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço fi
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário) , ou que apresentar preço ente
inexequivel.
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitiírios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de ditigências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.
8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita ejustihcada
do licitante, formulada antes de findo o prztzo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conteúam
as características do material ofeÍado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'
8.7.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempeúo, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da
proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação.
8.7.2.1. Por meio de mensagem no sislema, será divulgado o local e horiirio de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
8.7.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.7.2.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
8.7 .2.3.1 . Celeridade e modemidade na execução dos sistemas ofertados;
8.7 .2.3.2. Manuseio dinâmico;
8.7.2.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.7.2.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.
8.7.2.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimento.
8.7.2.7. Após a diu:lgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento.
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8.7.2.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto
manufaturado nacional.
8.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e norÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horririo para a sua continuidade.
8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.13. Nos itens não exclusivos paÍa a participação de microempresas e empresas de pequeno poÍe,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÂO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
aoÍ.anns.tcu gor,. br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritario, por força do artigo I 2 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentÍe as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritiírio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fomecimento
similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
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9.í.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabili
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oco
empate ficto, previsto nos arts . 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Se o licitante for a malriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da ma1uí2.
9.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF,/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.6.3. No caso de sociedade empresátia ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;
9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
9.6.8. Os Llqçumentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação rcsÍlectivai

9.7. Regularidade Íiscal e trabalhista:
9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
9.7.2. prova de regularidade frscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no I .75 1, de 02 /1012014, do Secretririo da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

CPL

0

?_p

Rua lsaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda - Maranhão - CNPJ N. e 06.769.798/0001-17

9.6. Habilitaçãojurídica:

OE



Írrbrrh.t ,|('spel o t-CIa,ffi,c PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CO

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalh
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do T
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei rf 5.452, de 1o de maio del
9.7.5. prova de inscrição no cadaslro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver;
9,7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno poÍe deverá apresentaÍ toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade
fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no deconer da
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto
no art. 4', §l'do Decreto no 8.538, de 2015.

9.8. Qualificação E co n ôm ico-Fin an ceira.

9.8.1. certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;
9.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigíveis e

apresentados na forma da [ei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.8.2.1 . No caso de fomecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício financeiro. (Art. 3" do Decreto no 8.538, de 2015);
9.8.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.8.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
9.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
9.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG=

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
SG: Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
Passlvo Clrculante
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9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qual quer do de
Liquidez Ceral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo
ou o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação ou do item
pertinente.

9.9. QualificaçãoTécnica

9.9.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com firma reconhecida,
exceto âqueles que forem assinados com certificado digital
9,10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estârá Pregão eletrônico
do (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9,11. A existência de restrição relativamente à regularidade hscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.
9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
9.'13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acanetará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçào
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regul arizaçáo.
9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horririo para a continuidade da mesma.
9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.
9.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovaÍ os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.17.í. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.
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9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
declarado vencedor.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

'10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.'1.1. ser redigida em língua poúuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
í0.'1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitrírio em algarismos e

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n' 8.666/93).
10.3. í . Ocorrendo divergência entre os preços unitarios e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, Iimitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

II. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e deconida a fase de regularização Íiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poÍe, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo trinta minutos, paÍa que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
1 1 .2.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
'11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, n
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12. í . 1 . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própÍia sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2, Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC f 12312006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mai[, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDTCAÇÀO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 . O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTTADE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o pÍazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite daNota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n'8.666, de 1993;
15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
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15.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos aÍigos 79 e 80 da mesma Lei.
15.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura,
prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade.
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 201 8, e nos termos
do art. 6o, III, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.
15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classihcação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZA,ÇAO

17 .1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

I8. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

'19.1 
.

Edital.
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:
20.1 .1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
20.1.2. apresentar documentação falsa;
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20. t .3. deixar de enúegar os documentos exigidos no certame;
20.í.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
20. 1.5. não mantiver a proposta;
20.1.6. cometer fraude fiscal;
20.'l .7. comportar-se de modo inidôneo;
20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
20.3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civiI e criminal, às seguintes sanções:
20.3.1. AdveÍência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretfiem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
20.3.2. Multa de 50Á (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;
20.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do Processo Administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de l" de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem a paÍicipação de agente público.
20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo
que assegurará o conkaditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatiírio, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.
20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.
20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
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21. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENT

lL 0á 8i

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão púhliGfi ucr
pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplbdc202l@gmail.com,
ou por petição dirigida ou protocolada na sede da Prefeitura de Barra do Corda
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
21 .4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do ceÍame.
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abeÍura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

221 . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22,2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contríírio, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
22.4. Nojulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classifi cação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independenlemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
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22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demars as que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
2211. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no enderego eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do Processo Administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.
22.12. lnlegÍarl este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;
22.12.2. ANEXO II - Modelo de proposta;
22.12.3. ANEXO III - Termo de Adesão - BLL
22.12.4. ANEXO IV - Declaração Inidoneidade
22.12.5. ANEXO V - Declaração Habilitação
22.12.6. ANEXO VI - Declaração menor de idade;
22.12.7. ANEXO VII - Declaração ME/EPP
22.12.8. ANEXO VIII - Dectaração Responsabilidade
?2.12.9. ANEXO IX - Declaração Vínculo
22.12.10. ANEXOX-CONTRATO

Barra do Corda - MA, _ de de 2022

^viouMixXeMõlireiaõariã
Pregoeira do Município

Maria Edivania Perei I'A

Coordenadora de receita e despesas
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ANEXO I

I. DO OB,IETO:

A locação de softwares na iirea pública tomou-se condição para uma melhor gestão da coisa pública,
sendo sabido que hoje todas as informações devem ser processadas pelos órgãos públicos de maneira
digitalizada, havendo a obrigatoriedade da disponibilização destes dados por meio eletrônico através
do portal da transparência e do envio dos mesmo para o Tribunal de Contas do Estado do Maraúão
devem os sistemas atenderem plenamente as normas implementadas pela STN - Secretaria do Tesouro
Nacional por meio da NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.
O Portal da Transparência a ser locado é de essencial importância para divulgação dos documentos
públicos. Conforme especificações estabelecidas abaixo:

ITIIM DESCRIÇAO UND QUANT V. UNT V. TOTAI,

0l

O Sistema deverá possibilitar a consulta
aos dados e informações diretamente no
sistema por meio de filtro de pesquisa,
evitando a consulta por meio de relatórios
em formato PDF.;
Possibilitar o cadastro de IP para upload,
para impedir o envio de informações fora
do IP cadastrado;
Permitir que o usuário configure qual
consulta deseja exibir por entidade;
Permitir aÍualizar as informações
automaticamente, com a utilização de
agendas configuradas na periodicidade
requisitada pelo usuário, respeitando o
limite de 24 horas exigido pela
Legislação;
Permitir expoúar em formato CVS
utilizando filtros disponibilizados para
cada série de dados;
Permitir personalizar o nivel de
detalhamento das consultas apresentadas;
Permitir consultar as despesas por credor,
possibilitando filtro por credor ou para
todos os credores cadastrados e com
movimentação;

3.279,,17 39.350,04
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O presente termo de referência tem por objeto futura e eventual contratação de empresa prestação de
serviço de Licença de uso de Softwares de publicação/ hospedagem de dados para atender as Leis
12.52712011 e Lei Complementar 131i2009, para atender as necessidades da Secretaria de
Planejamento, Orçamento e Gestão.

2. DA JUSTIFICATIVA:
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Possibilitar a consulta de despesas por
órgãos, por programa e por
projeto/atividade;
Permitir a consulta das despesas
empenhadas, liquidadas e pagas por tipo
e periodo selecionado;
Emitir a relação de empeúos por ordem
cronológica;
Disponibilizar informações sobre os
processos licitatórios ;

Permitir Consulta sobre os processos de
compra direta;
Disponibilizar informações sobre os
contratos firmados;
Permitir consultas sobre as informações
de convênios realizados na Prefeitura
Municipal de Bana do Corda,/MA;
Disponibilizar a relação de bens
patrimoniais da Prefeitura Municipal de
Barra do Corda/MA;
Em atendimento as exigências do
Ministério Público Federal, o sistema
deverá possuir ferramenta própria que
possibilite de forma eletrônica a
publicação, no portal da transparência,
dos editais e contratos da Prefeitura, na
integra ( documento original assinado e

escaneado)
Todos os sistemas apresentados pela
licitante, deverão atender plenamente ás

Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público - NBCASP
bem como a emissão de todos os
relatórios e balanços de forma a atender
suas exigências e formalidades.

VALOR TOTAL
39.-j50,0,1

2.3 O contrato terá vigência de 12 meses, prorrogável uma vez por igual período, conforme a lei
8.666/1993;
2.4 O nome dado ao sistema não interferirá no julgamento quanto ao atendimento do objeto;
2.5. Não interferirá no julgamento quanto ao atendimento do objeto o fato da licitante possuir sistemas
agregados ou segregados, desde que possuam as especificações solicitadas neste Termo de Referência.

3. SERVIÇOS AGREGADOS
Os serviços a serem prestados nesta licitação também compreendem:

3Rua lsaac Martins, 371- Centro - Barra do Corda - Maranhão - CNPJ N. e 06.769.798/0001-17
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3.1 Migração de dados a Migração de todos os dados cadastrais e informações dos si
de responsabilidade da empresa proponente. A prefeitura deverá disponibilizar os dados
vencedora do certame.
3.2 Implantação. Configuração e Parametrização
3.2.1 Locação de Software de portal de transparência licitados, quando couber, deverão ser cumpridas
as atividades de instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros, adequação de
relatórios e logotipos, estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das
formulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta entidade ajustes nos cálculos,
quando mais de um formulado de cálculo é aplicável simultaneamente.
3.2.2 Acompaúamento aos usuários, na sede da Prefeitura, em tempo integral na fase de implantação
dos sistemas e pelo período de 60 (sessenta) dias após a implantação.
3.2.3. Na implantação do sistema acima discriminados, deverão ser cumpridas, quando couber, as

seguintes etapas:
* lnstalação e configuração dos sistemas licitados;
* Customização dos sistemas;
* Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos;
* Parametrização inicial de tabelas e cadastros;
* Estruturação de acesso e habilitações dos usuários;
* Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela Prefeitura;
* Ajuste de cálculos, quando mais de uma formula de cálculo é aplicável simultaneamente
3.2.4 Todas as decisões e entendimentos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que
impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas,
deverão ser previa e formalmente acordados e documentados entre as partes.
3.2.5 A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por
ventura venham a ocorrer da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sua responsabilidade.
3.2.6 A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e

informações do objeto da prestação de serviço ou quaisquer outras informações a que veúam a ter
coúecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo
contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o termino do contrato.
3.3 Treinamento e Capacitação
3.3.1. Cada proponente deverá apresentar um plano de treinamento destinado a capacitação dos

usuiírios para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos sistemas, abrangendo os
niveis funcional e gerencial, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos:
* Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;
* Conteúdo programático;
* Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, documentação
técnica, etc;
*Carga horaria d cada modelo do treinamento;
* Processo de avaliação de aprendizado;
* Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamento, softwares, filmes, slides, apostilas,
fotos, etc
3.1.2 A contratada deverá treinar os usuários de cada sistema licitado, dentro do período de
implantação, numa carga horaria mínima de 100(cem) horas.
3.3.3 A contratante resguarda-se á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado
com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento forjulgado insuficiente, caberá a contratada,
sem ônus para o contratante, ministrar o devido reforço
3.4 Suporte Técnico
3.4.1. Esclarecer dúvidas que possa surgir durante a operação e utilização do sistema;
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3.4.2. Auxilio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de ope
de energia ou falha de equipamento, desde que não exista backup adequado para
necessidades de segurança;
3.4.3 Treinamento dos usuários da Preleitura Municipal na operação ou utilização do sistema em
função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc;
3.4.4 Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas a utilização dos sistema após a
implantação e utilização dos mesmo, como: gerar e validar arquivos para órgãos govemamentais,
instituição bancarias, gráficas e Tribunal de Contas, auxilio na legislação, na contabilidade e na área
de informática, entre outros.
5.4.5. Será aceito suporte aos sistemas licitados via acesso remoto mediante autorização previa, sendo
de responsabilidade da contratada e sigilo e segurança das informações.
5.4.6. Deverá ser garantido atendimento para pedidos de suporte telefônico no horario de 8h ás

l7h30min, de segunda a sexta feira
5.4.7. Não será pago nenhuma bonificação ou hora técnica á CONTRATADA em caso de visita técnica
in loco, devendo estes gastos estarem inclusos no valor da proposta mensal.

6. CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. Caberá ao responsável por cada Diretoria./Setor em que forem utilizados os softwares para
execução de suas tarefas a fiscalização, acompanhamento, conferencia, autorizações e recebimento
do objeto deste contrato.
6.2 - O Técnico em informática da CONTRATANTE subsidiará a execução da fiscalização dos
serviços. Auxiliando no que for pertinente a sua área de atuação.
6.3-ACONTRATADA se obriga a assegurar e facilitar o acompanhamento e a Íiscalização dos
serviços, bem como o acesso ás fontes de informações que forem julgadas necessárias.

6.4 - A CONTRATANTE reserya-se no direito de não receber os serviços cm desacordo com o
previsto, podendo cancelar o contrato nos termos do art. 78, inciso I, da Lei Federal18666/93.

7. CONDrÇOES DE EXECUÇÃO »O OS.rerO

7.1- A CONTRATADA deverá instalar os softwares, na sede da Prefeitura Municipal de Barra do
Corda/MA, após a assinatura do contrato, tendo como prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.
7.2 - A prestação de serviços objeto deste Contato deverá contemplar a atualização dos softwares nas

seguintes modalidades:
a). Conetiva, abrangendo a correção de erros e defeitos de fi.rncionamento do Software, podendo
limitar-se á substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida excluindo-se os casos em que
se configurem uso incorreto ou não autorizado, vandalismo, sinistros ou apropriações indébitas;
b). Adaptativa, abrangendo adaptações necessárias para adequação do Software a alterações da
Legislação. Municipal, estadual ou federal, bem como orientações do Tribunal de Contas do Estado
do Maraúão ou de outros órgãos desde que aplicados à CONTRÁTANTE.
c). Evolutiva, abrangendo a atualização do Software, através da adição de novas funcionalidades aos
sistemas não previstas nas especificações técnicas do instrumento convocatório, ou da proposta
apresentada pela CONTRATADA. ou inexistente no momento do recebimento do software, sempre
obedecendo aos critérios da metodologia de desenvolvimento da CONTRATADA.
7.3 A migração do banco de dados da Prefeitura Municipal de Barra do Corda,MA e a implantação
dos software deverão ocorrer em no máximo 45 (quarenta e cinco) dias, devendo iniciar-se no
primeiro dia útil após a assinatura deste contrato.
7 .4 - O prazo de 45 (quarenta e cinco) dias é a data limite paÍa que os softwares estejam totalmente
implantados, plenamente operante em todas suas funções, com todos os dados convertidos e com os

sat cSt-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CO

servidores usuários dos sistemas treinados. 10. DA GESTÂO / FISCALIZAÇAO DO CO
l0.l - Observado o disposto no art.67 da Lei n. 8.666193, a gostão/fiscalização dos serviços
contratados será realizada pela Chefe de Divisão de Compras o Gestão de Contratos.

8, DOS DEVERES

8.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CONTRÁTANTE a responsabilidade civit
relativamente a dano
que os produtos por ela fomecidos veúam a causar ao patrimônio público, ao pessoal da
CONTRATANTE ou a terceiros.
8.2 - A CONTRATADA será responsável pelos encaÍgos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais
e securitiiÍios resultantes da execução deste Contrato.
8.3 - A CONTRATADA deverá cumprir integralmente e as especificações e regras pertinentes ao
objeto deste contrato, inclusive dos documentos declarados como partes integrantes dele.
8.4 - A CONTRATADA não poderá, a titulo algum, ceder o objeto do presente Contrato.
8.5 - A CONTRATADA se obriga ainda a:

8.5. I - implantar o sistema objeto deste Contrato. de acordo com as melhores§ técnicas e com pessoal
capacitado.
8.5.2 - Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompaúarr os trabalhos, a par do
andamento do projeto, prestando-se todas as informações necessárias.
8.5.3 - Corrigir eventuais problemas de funcionamento dos sistemas.
8.5.4 - Prestar manutenção aos sistemas.
8.5.5 - O fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições expressadas, anexos e termo de
Contrato.
8.5.6 - Manter sigilo absoluto das informações processadas.
8.5.7 - Prestar toda assistência na operação dos sistemas,
8.5.8 - Orientação e treinamento aos usuários do sistema
8.5.9 - Auxilio na recuperação dos sistemas em possíveis problemas originados por queda de energia,
falha de operação, desde que a CONTRATANTE mantenha "back-ups" adequados para satisfazer as

necessidades de segurança;
8.5.10 - Substituição dos sistemas por versões mais atualizadas em função do aprimoramento técnico
e/ou operacional.
8.5,11 - Manter os sistemas contratados, cm perfeito estado de funcionamento:
8.5.12 - Ao termino do Contrato dou Termo Aditivo, deverá ser fomecida seúa de acesso liberado
para consulta de dados do exercício financeiro encerrado.
8.5.13 - Ao termino do Contrato dou Termo Aditivo, deverão ser fomecidos todos os dados em
formato de banco de dados caso seja necessiíria a migração dos dados para outros sistemas
contratados pela CONTRATANTE.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DE EXECUÇAO

9.1 Nos termos do arl. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante paÍa acompaúar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as oconências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessifuio à regularização de Íàlhas ou defeitos observados.
9.24 fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

L
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10. I O pagamento será realizado no pr.Lzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a paÍir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem banciíria, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
ro art.29 da Lei n'8.666, de 1993.
10.4 Quando do pagamento, será efeÍuada a retenção tributrlria prevista na legislação aplicável.
10.5 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemenlar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

l l.lComete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666/93, a Contratada que:
1 I .2. Executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
1 l.3Ensejar o retardamento da execução do objeto;
1 1.4Falhar ou fraudar na execução do contrato;
1 l.scomportar-se de modo inidôneo;
1 l.6Cometer fraude fiscal;

3
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ANEXO II
CPL

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N' t2022

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n' 12022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus

anexos.

-1r. 
0 E 84

TDENTTFICAÇÃO nO CONCORRENTE :

NOME DAEMPRESA:
REPRESENTANTE e CARGO:
ENDEREÇO e TELEFONE:

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

AGÊNCIA e NO DA CoNTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇOES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.
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ANEXO III
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BLL - BOLSA DE LICITA OIS OO BRASIL

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que lor vencedor;
iii. Observar a legislação peÍinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno
coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Regulamento do Sistema Eletrônico de
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4, O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o
prazo de vigência ou deconentes de negócios realizado e/ou em andamento.

\

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF

CEP:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual

Representante Legal RG:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ()SIM ()Não

Rua lsaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda - Maranhão - CNPJ N. e 06.769.798/0001-17
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O Licitante assume a responsabilidad e de pagamento dos valores devidos até a data da últim
do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas i
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança
ocorrida.

Local e data:

Írabrtho, Pospol,o
Àgot, ê t Vor.,

ct Ç

DE 84

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃOI OBRIGÁTÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS
ASSINATURAS E ANEruR COPIA DO CONTRÁTO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇots
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS),

3
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ANEXO III - A
ANEXO AO TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇ

BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL
INDICA Ão »n usuÁnro Do srsrEMA

O Licitante recoúece que

i. A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuilrio para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade
por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha
ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

\

84§À

ô

L 0t

*i Fb. n'

CPL

trrbtth., FctPclao !.

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores

I Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail
Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail
Whatsapp

J Nome:
CPF: Função:

Telefone: Celular:
E-mail:Fax:

Whatsapp

III
IIII
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ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO N" t2022

DECLARAÇÀO DE IDONEIDADE
§ome da Empresa)
CNPJ/MF N'

@ndereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico no instaurada pela Prefeitura Municipal de Barra do
Corda, que não lomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer
de suas esferas.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.
(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.
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PREGÁO ELETRÔNICO N"

ESTADO DO MARANHÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

ANEXO V

n022

§ome da Empresa)
CNPJiMFN" sediada
(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
(Local e Data)

§ome e Número da CaÍeira de Identidade do Declarante)

\
Rua lsaac Martins, 371- Centro - Barra do Corda - Maranhão - CNPJ N. s 06.769.798/0001-17
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.



E,STADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CO

A]\..EXO VI

PREGAO ELETRONICO N" /2022

DECLARAÇÃO DE MENOR
§ome da Empresa)
CNPJ/MFN' sediada
(Endereço Completo)
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observrância à Lei Federal no 9854,
de27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art.27 da Lei Federal n" 8666/93.
(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
OBS.
l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

5

)(
ô{

L,]

CPL

Rua lsaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda - Maranhão - CNPJ N. s 06.769.798/0001-17



':raàatho, 
,lospcta

Àsóà ê n v.r.t.iPfrdl

)(

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CO

ANEXO VII

PREGAO ELETRONICO N' t2022

DECLAI{AÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa
de Pequeno PoÍe. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF n', sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os Íins de

direito, especificamente para paÍicipação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob
o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

Local e data

!D

Nome e n" da cédula de identidade do declarante

5
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ESTADO DO MARANHÃO

PRf,FEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO

ANEXO VIII

PREGAO ELETRONICO N' 12022

DECLARAÇÃO DE RESPONSAI]ILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão......... da
Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, que a

empresa.......... ..................tomou coúecimento do Edital e de todas as condições
de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer
material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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PREGÃO ELETRÔNICO N'

ESTADO DO MÀRANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO

ANEXO IX
t2022

DECLARAÇAO
(Razão Sociat)
CNPJ/MF N"
Sediada

(Endereço Completo)
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade instaurada pelo Município de Barra do Corda - MA, nãon

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado
de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.
Por ser verdade, firmamos o presente.
Data _
Local
Nome do declarante
RG

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.
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I ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO COR

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO
MTNUTA DE CONTRATO N" /2022. PREGÃO ELETRÔNICO

Contratação de empresa prestação de serviço de
Licença de uso de Softwares de publicação/ hospedagem
de dados para atender as Leis 12.52712011 e Lei
Complementar l3l/2009, para atender as necessidades
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão do
município de Barra do Corda.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO »B BARRA DO CORDA - MA, arravés da secretaria
Municipal de Planejamento, orçamento e gestão. CNPJ N." 06.769 .798/0001-17, neste ato representado
pela Secretária Municipal de Planejamento, orçamento e gestão a Sra. MARIA EDILMA FERREIRA
MIRANDA, portador do CPF: 381.806.693-00 e RG n" 745504 SSP - MA, residente e domiciliado na
Av. Roseana Samey, No 164, Trezidela, Barra do Corda - MA, e pela Coordenadora de receita e

despesa MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SILVA, portadora do CPF no 435.903.813-53 e RG no

1.608976 SSP - MA, residente e domiciliada na rua Florípedes Coelho Paços, N' 637, INCRA, Bana
do Corda - MA, doravante denominada CONTRATANTE.

COI-TRATADO: , inscrito
no CNPJ n'
_, bairro

NO

neste ato
representado pelo Sr. inscrito no CPF no

denominado simplesmente
CONTRATADO.

O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima qualificados, têm entre si ajustado o presente
CONTRATO com o objeto abaixo discriminado, conforme Processo de Pregão Eletrônico
no 12022, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela da Lei no 8.666, de

21 de juúo de 1993 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Pregão eletrônico de Licitação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

CLÁT]ST]LA PRIMEIRA. DO OB.IETO

I - Contratação de empresa prestação de serviço de Licença de uso de Softwares de publicação/
hospedagem de dados para atender as Leis 12.5271201I e Lei Complementar 131/2009, para
atender as necessidades da Secretaria dc Planejamento, Orçamento e Gestão do município de
Barra do Corda, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA LICITAÇÃO

I - O presente contrato tem Fundamentação legal da Lei Federal n" . 8.666193 e Lei Federal no. 10.520.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

I - O CONTRATANTE e o CONTRATADO vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao

Processo Administrativo n" 1.34012022, Pregão eletrônico n", /2022, bem como, à

proposta firmada pelo CONTRATADO, independentemente de transcrição.

3

I

(,

§

!!E B,(-

CPL

3 Procesro

Rua lsaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda - Maranhão - CNPJ N. e 06.769.798/0001-17

com sede à

em

RG n"



Írabarho, aesporao
ÀEo., é a v., q

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MT]NICIPAL DE BARRA DO

CLÁUSULA QUARTA. DAs OBRIGAÇÔES Do CONTRATANTE

I -O CONTRATANTE além das obrisacões do termo de referência obriga-se a:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente
com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação dos serviços
prestados;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
serviços prestados, paÍa que seja reparado ou corrigido;
d) Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento dos serviços, no prazo
e forma estabelecidos neste termo;
II - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇOES NO CONTRATADO

I - O CONTRATADO além das obrieacões do termo de referência obriga-se a:

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda
b) Efetuar a execução do objeto em perfeita condições, conforme especifrcações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;
c) Prestação de serviço do contrato em estrita concordância com as especificações constantes do
Processo Administrativo n' 1.340 12022.
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e l'7
a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;
f) Comunicar à Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de início
da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA- DA EXECUÇÃO DO OBJETO

I - A CONTRATADA deverá instalar os softwares, na sede da Prefeitura Municipal de Barra do
Corda/MA, após a assinatura do contrato, tendo como prazo miíximo de 45 (quarenta e cinco) dias.
A prestação de serviços objeto deste Contato deverá contemplar a atualização dos softwares nas

seguintes modalidades:
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO C

a). Corretiva, abrangendo a corÍeção de erros e defeitos de funcionamento do So
limitar-se á substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida excluindo-se os caso se

configurem uso incorreto ou não autorizado, vandalismo, sinistros ou apropriações indébitas;
b). Adaptativa, abrangendo adaptações necessárias para adequação do Software a alterações da
Legislação. Municipal, estadual ou federal, bem como orientações do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão ou de outros órgãos desde que aplicados à CONTRÁTANTE.
c). Evolutiva, abrangendo a atualização do Soflware, através da adição de novas funcionalidades aos

sistemas não previstas nas especificações técnicas do instrumento convocatório, ou da proposta
apresentada pela CONTRATADA. ou inexistente no momento do recebimento do software, sempre
obedecendo aos critérios da metodologia de desenvolvimento da CONTRATADA.
II - Os serviços serão recebidos provisoriamente, pela responsável pelo acompaúamento e

fiscalização do contrato designado pela contratante, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
III - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referencia e na proposta, devendo ser substituídos
imediatamente, a contar da notificação da (o) contratada (o), às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
IV - Os serviços serão recebidos definitivamente conforme solicitação, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.
V - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.
VI - o recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da inconeta execução do contrato.

CLÁUSULA SETIMA. DA vIGÊNCIA

I - 2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de _ ( ) meses, com início na data de

e encerramento eÍn _1__1_prorrogável por períodos sucessivos.

CLÁUSULA oITAvA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA

I - Informamos que as despesas serão efetuadas com recursos provenientes do
oriundos das fontes:

II - A dotação orçamentária será: DOTAÇÀO ORÇAMENTARIA:

§

EDâ".."
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DOT.
ORÇAMENTÁRIA

PROJET.
ATIVIDADE

DESCRIÇAO ELEM.
DE
DESPESA

MANUTENÇÃO E
FLTNC. DA SEC
PLANEJAMENTO,
ORÇ. E GESTÃO

3.3.90.39 RECURSOS
ORDINÁRIOS
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO

CLÁUSULA NONA - DO VALOR

I O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor total de R$
. Conforme discriminado abaixo:

ITEM DESCRTÇAO QUANT P. UNIT P. TOTAL
I

II - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiirios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs ALTERAÇÔES

I - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993;
II - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessiírios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do aÍigo 65 da Lei Federal n'. 8.666193;
II - Somente será possível a realízação de aditivo contatual, nos termos do art. 65, §l' da Lei n.

8.666193, dentro do prazo de vigência do contrato de Íbrnecimento.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

I - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem banciiLria, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
II - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
III - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei n" 8.666, de 1993.
IV - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
V - A Contratada regularmenÍe optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributiírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA FISCALIZAçAO

I - Nos termos do aÍÍ.67 Lei no 8.666, de 1993, RYAN MATIIEUS BEZERRA DA SILVA, Portaria
no 40912021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que

for necessário à regularização de falhas ou defeitos obsen ados.

PÀRAGRAFO UNICO - A fiscalização de que Íata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
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ESTADO DO MARANHÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO C

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformid
da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAs PENALIDADES

I - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao
CONTRATADO, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades
previstas no art. 87 da Lei n.o 8.666193.

§l'- Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o percentual de 0,5% (cinco
décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por descumprimento de qualquer cláusula
contratual ou do Procedimento Licitatório que o originou.

§2' - As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou motivos de força maior,
devidamente justificados pela CONTRATADO e aceitos pelo CONTRATANTE.
§3' - As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura devidos ou cobradas
judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos CASOS DE RESCISÃO

I - O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos no aÍ.
78 daI-ei n.'8.666193, sob qualquer uma das formas descritas no aÍigo 79 da mesma lei.
PARÁGRAFO UNICO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou parcial
do contrato, o CONTRATADO não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às

consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração, assegurada a ampla
defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

I - A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Pregão eletrônico de Licitaçiio n".
12022, é feita com base no artigo 61, da Lei 8.666193, devendo o contratante disponibilizar em

sítio oficial especifico na rede mundial de computadores (internet), no que couber, além das

informações previstas no § 3'do art. 8'da Lei n" 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o
respectivo processo de contratação ou aquisição.
II - O presente Termo de Contrato se vincula ao Termo de referência da Contratante e à proposta da
Contratada.

CLÁUSULA DECIMA. SEXTA. DOS CASOS OMISSOS

I - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
estabelecidas na Lei n' 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA. DO FORO

I - Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Corda, Estado do Maraúão, da Justiça Comum, para
dirimir as questões derivadas deste Contrato.
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, o presente contrato foi lavrado em 03
(três), vias de igual teor, devidamente assinadas.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CO

Barra do Corda (MA), _ de

MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA
Secretária Municipal de Planejamento,

orçamento e gestão
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

de 2022.

MARIA EDIVA}IIA PEREIRA DA SILVA
Coordenadora de receita e despesa

CONTRATANTE

CONTRATADO

CPF
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EsrADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA.
coMrssÃo PERMANENTE DE LrclrAÇÃo-cpL.
RUA ISAAC MARTINS N" 371 - CENTRO - CEP: ó5.950.000
CNPJ: 0ó.769.798/000 l - l 7

r.- FL n'

DA:ASSESSORIA JURIDICA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICIIAÇÃO

PARA: COMTSSÃO pERMANENTE DE LtCITAÇÀO - CpL

ASSUNTO: EXAME DAS MINUTAS DE EDITAL, MINUTAS DE CONIRATO E SEUS

ANEXOS.

REF. PREGÃO ETETRÔNICO _J2022- processo AdminisiroÍivo N" 1.340/2022.

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO OE SCNVIçO DE TICENÇA

DE USO DE SOFTWARES DE pUBLtCAÇÃO/HOSpe OacEM DE DADOS PARA ATENDER

AS tElS 12.527/2011 E LEt COMpTEMENTAR 131/2009, PARA ATENDER AS

NECESSTDADES DA SECRETARTA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO

MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA-MA.

PARECER JURíDICO

Princípio do Legolidode. Exome dos Minutos de

Editois, Minutos de Controtos e seus onexos. Art.

38, porogrofo único, do Lei n" 8.óóó193. Controle

Preventivo do Legolidode.

I. OEJEIO DA CONSULTA

Troto - se de consulto Íormulodo pelo Comissôo Permonente de Licitoçôo

ocerco do legolidode dos regros e condiÇões fixodos nq minuto do Editol e

Controto referente oo Procedimento Liciiotório no Modolidode PREGÃO no

formo ELETRÔNICA, com critério de julgomento, menor preço por item, nos

termos do Lei no 10.52012002, de l7 de julho de 2002, do Decreto n" 10.024/2019,

de 20 de setembro de 2019, do decreto municipol no 015 de 29 de obril de 2020,

do Decreto n' 7.74612012 do lnstruçõo Normotivo SLTI/MP no 0l de 19 de joneiro

de 2010, do lnstruçôo Normotivo SEGES/MP no 03 de 2ó de obril de 2018, do Lei

Complementqr no 123, de l4 de dezembro de 200ó, do 11.488, de i5 de junho

de 2Q07 , do Decreto no 8.538, de 0ó de outubro de 2015, do Lei Complemenior
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2, DA ANÁTISE DA MINUTA DO EDITAT E CONTRATO

lnstodo o se monifestor, o Assessorio Jurídico do Posio vem por meio

deste opresentor porecer ocerco do pretensõo postulodo pelo interessodo,

bem como verificoçôo do onolise dos outos, com bose nos dispositivos legois

e em conformidode com o otuol entendimento jurisprudenciol dos Tribunois.

Antes de odentrormos oo mérito do presente porecer, é de ser

verificodo que o conduçõo do onólise técnico jurídico é vinculodo o

oiividode previsto legolmente do funçõo do odvococio, em especiol

conforme disposto no Lei Federol n. 8.906194, que estobelece o Estotuto do

Advococio e do OAB.

Nesto formo, poro o confecçôo do presente instrumento, é de ser

observodo o intençõo do profissionol e o seu coróter opinotivo (Art.2", § 3" do

Lei referido), conoborodo este entendimento pelo liberdode odminiskotivo do

responsóvel, gestor, jo que este poderó ou nôo seguir o opiniôo técnico

segundo suo conveniêncio e finolidode.

Cumpre esclorecer que o porecer emitido por procurodor ou

odvogodo de órgõo do odministroçõo público nõo é oto odministrotivo. e sim

umo opiniôo emitido pelo operodor do Direito, opiniôo técnico-jurídico que

sr.r PiEfeitura Municipal de Barra do Corda- MA Rua Isaac Martins no371,345-Centro-CEP:65.95G-
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oplicondo-se, subsidioriomente, o Lei n'8.666/93 de 2l de junho de 1993, e os

exigêncios estobelecidos nesle Editol, poro o controtoçôo de empreso poro

prestoçõo de serviço de Licenço de Softwores de publicoçôo/hospedogem de

dodos poro oiender os Leis 12.527/2011 e Lei Complementor l3l/2009, poro

otender os necessidodes do Secretorio de Plonejomento, Orçomento e Gestõo

do Município de Borro do Cordo-MA.

É o imporlonte o reloÍor.
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oplicondo-se, subsidioriomente, o Lei n'8.66ô/93 de 21 de junho de 1993, e os

exigênciqs estobelecidos neste Editol, poro o controtoÇoo de empreso poro

prestoçõo de serviço de Licenço de Softwores de publicoçõo/hospedogem de

dodos poro otender os Leis 12.527/2011 e Lei Complementor l3l/2009, poro

otender os necessidodes do Secretorio de Plonejomento, Orçomento e Gestõo

do Município de Borro do Cordo-MA.

É o importonte o relotor.

2. DA ANÁIISE DA MINUTA DO EDITAT E CONTRATO

lnstodo o se monifestor, o Assessorio Jurídico do Poslo vem por meio

deste opresentor porecer ocerco do preiensõo posiulodo pelo interessodo,

bem como verificoçõo do onólise dos outos, com bose nos disposiiivos legois

e em conformidode com o otuol entendimento jurisprudenciol dos Tribunois.

Anies de odentrormos oo mérito do presente porecer, é de ser

verificodo que o conduçõo do onolise técnico jurídico é vinculodo à

otividode previslo legolmente do funçôo do odvococio, em especiol

conforme disposto no Lei Federol n. 8.906194, que estobelece o Estoiuto do

Advococio e do OAB.

Neslo formo, poro o conÍecçõo do presenie instrumento, é de ser

observodo o intençõo do profissionol e o seu coróter opinotivo (Arl.2, § 3" do

Lei referido), corroborodo este entendimenio pelo liberdode odministrotivo do

responsóvel, gestor, jó que este podero ou nÕo seguir o opiniôo técnico

segundo suo conveniêncio e finolidode.

Cumpre esclorecer que o porecer emitido por procurodor ou

odvogodo de órgõo do odministroçôo público nôo é oto odministrotivo, e sim

umo opiniõo emitido pelo operodor do Direito, opiniôo tecnico-jurídico que
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orientou o odministrodor no

odministrotivo.

CPL

tomodo de decisôo, no prólico do oto

Troto-se, ossim, de opiniôo nÕo vinculonie, o quol o odminisirodor nõo

estovo odstrito. Esse entendimento é comportilhodo por Hely Lopes Meirelles,

que pontuo:

"O porecer iem coróter meromente opinolivo, nÕo vinculodo o
Administroçôo ou os poriiculores ô suo moiivoçõo ou
conclusões, solvo se oprovodo por oto subsequenie. Jó entÕo,
o que subsiste como oto odminisiroÍivo nôo é porecer, mos, sim,
o o1o de suo oprovoçÕo"[2]

Perfilho, oindo, o mesmo posiçõo, o professoro Morio Silvo Zonello Di

Pietro, que osseverq:

"Quondo o lei o exige como pressuposto poro o prólico de oto
flnol. A obrigoioriedode diz respeito ô solicítoçõo do porecer (o
que nõo lhe imprime coróter vinculonte). Por exemplo, umo lei
que exijo porecer jurídico sobre iodos os recursos
encominhodos oo chefe do Execuiivo; emboro hojo
obrigotoriedode de ser emitido o porecer sob peno de
ilegolidode do oto fínol, ele nôo perde o seu coróter opino'iivo".

Neste sentido, cobe o ressolvo técnico de que oo gesior público é livre

no conduçÕo do Adminiskoçôo Público, subordinondo-se, contudo, às

vertentes dos normos de regêncio, em especiol, os Princípios Constitucionois

do Direito Administrotivo.

Assim, considerondo o presente peço como opiniôo técnico, cobe oo

gestor proceder oos demois otos conforme suo conveniêncio, ficondo o

mesmo livre poro deferir ou indeferir o pedido formulodo nestes outos pelo

lnteressodo, independentemente do opiniôo finol do presente porecer.

Feito esso ressolvo, possemos o onolise do pedido.

De ordem do Comissôo Permonente de Licitoçõo foi encominhodo o

Processo Licitotório no modolidode Pregôo Eletrônico, tipo Menor preço por

item, poro onolise desio Assessoriq, expedienie que verso sobre o onolise de
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Minutos dos Editois, Minutos do Controto e Anexos, conforme exigêncio do ort.

38, porogrofo único, do Lei n" 8.óóó193, oplicóvel de formo subsidiorio o

modolidode Pregõo por forço do ort. 9o do Lei no 10.52012002.

LEl N" 10.520. DE 17 DE JUTHO DE 2002.

Art. lo Poro oquisiçõo de bens e serviços comuns, poderó
ser odofodo o licitoçõo no modolidode de pregÕo, que
seró regido por esto Lei.

Porogrofo Único. Considerom-se bens e serviços comuns,
poro os fins e efeitos deste orfigo, oqueles cujos podrões
de desempenho e quolidode possom ser objetivomente
definidos pelo ediiol, por meio de especificoções usuois no
mercodo.

lnfere-se que o modolidode de licitoçôo denominodo Pregôo se

odequo o espécie, visto que é o modqlidode licitoiório utilizodo poro

oquisições ou controtoções de bens e serviÇos comuns, estes, cujos

podrões desempenho e quolidode possom ser objetivomente definidos

pelo editol por meio de especificoçôes usuois no mercodo o que de

foto se observo.

No mérito, o controtoçôo poderó ser levodo o eÍeito pelo

modolidode escolhido, ou sejo, o Pregõo Eletrônico, com omporo no

decreto n' 10.024119.

Vole ressoltor, oindo no ortigo lo do Decreto n'10.024/19 em seu

porogroÍo 3o, que poro o oquisiçõo de bens e o conirotoçõo de serviços

comuns pelos entes federotivos, com o utilizoçõo de recursos do Uniôo

decorrentes de tronsferêncio de pregões voluntórios, tois como

convênios e controtos de reposse, o utilizoçôo do modolidode de

pregôo, no formo eletrônico sero obrigotório.

§ 3o Poro o oqulslçõo de bens e o controloçõo de serviços
comuns pelos enles Íederolivos, com o ulllizoçõo de

o

c PL
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recursos do Unlõo decorrenles de tronsíerêncios
volunlorios, tois como convênlos e conlrolos de reposse,
o ulilizoçôo do modolidode de pregõo, no formo
elehônlco, ou do dlspenso elelrônico seró obrlgolório,
exceto nos cosos em que o lei ou o regulomenloçõo
especiÍlco que dispuser sobre o modolidode de
lronsferêncio disclpline de formo dlverso os controtoçôes
com os recursos do reposse.

Como podemos observor, o objeto é o controtoçôo de empreso poro

prestoçôo de serviço de Licenço de Softwores de publicoçôo/hospedogem de

dodos poro otender os Leis 12.527/2011 e Lei Complementor l3l/2009, poro

otender os necessidodes do Secretorio de Plonejomento, Orçomenlo e GesiÕo

do Município de Borro do Cordo-MA, conforme condições, quontidodes e

exigêncios estobelecidos neste Editol, veio ocomponhodo com solicitoçôo dos

serviços, contendo os especificoções lécnicqs poro execuÇôo dos mesmos, cujo

volor totol esió estimodo em R§ 39.350,04 ( trinto ê nove mil, hezenlos e cinquenlo

rêols ê quotro cenlovos).

Tombém estõo consignodos no Solicitoçôo de serviços e no minuio do

Ediiol, o quontitoiivo, que servem openos poro indicotivo poro os

controtoções fuiuros.

A Comissôo Permonenie de Liciioçoo optou, de formo ocertodo, em

reolizor o certome no modolidode PREGÃO, no formo ELETRÔNlCA, poro noo

hqver frocionomento de despeso, sendo que o julgomento seró do tipo Menor

preço por ltem, conforme previsto nos termos do Lei 8.666/93 e Lei no

10.520/2002. Destorle, é importonte ressolÍor que, o opçõo do CPL estó em

consonôncio com os disposições do dispositivo legol retro mencionodo, bem

como em hormonio com jurisprudêncio dos Tribunois de Contos, senôo

vejomos:

Art. 45 lnciso l. A de menor preço - quondo o crllérlo

de seleçõo do proposto mols vontoJoso poÍo o
Prefeitura Municipal de Barra do Corda- MA Rua Isaac Martins n"371,345-Centro-CEP: 65.95G-
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BÂRRA DO CORDÁnFtqlwry

Admlnlstroçõo determinor que seró vencedor o

llcilonle que opresenlor o proposlo de ocordo com

os especiflcoções do editol ou convlle e oÍertor o

menor preço.

Flxe com clorezo e preclsôo os regros poÍo o

julgomenlo de proposlos, o íim de gue os llcllonles

lenhom conhecimento prévio e complelo de como

eslõo ovoliodos suos proposlos. ACORDÃO TCU N'

148812009.

De sorÍe que, compulsondo os outos constotei que os minutos

onolisodos opresentom os requisiios exigidos pelo Tribunol de Contos do Uniôo,

bem como os disposições fixodos do ort. 45 do lei 8.óóó193, irozendo de formo

objetivo quois os quesitos serõo ovoliodos. A minuto contemplo oindo os

exigêncios hobilitotórios previstos nos Arls. 27 e ss do Lei Federol n" 8.666193.

O Termo de Referencio esló em hormonio com o legisloçõo vigente, e

conto com todos os informoções necessóriqs porq que os licitontes possom

conhecer o reolidode locol e eloboror suos propostos com o nível de precisõo

odequodo poro completor execuçôo de todos os serviços.

Tombém estó previsto nq Minuto do Controto o previsõo dos orts. 54 e

55 do Lei n' 8.ó66193, em especiol no que tonge os condições e prozos poro

execuçõo de codo serviço, os quois estÕo expressos em clóusulos que

definem os direilos, os obrigoções e o responsobilidode dos portes, em

conformidode com os mondqmentos legois previsÍos no estotuto de licitoções

e controtos.

3. DAS DrSpOSrçÕES TEGATS QUE REGEM O CERTAME

A consliiuiçõo Federol em seu ort. 37 estobelece que, o Administroçõo

Público observoró os princípios do legolidode, impessoolidode, morolidode,

Prefeitura Municipal de Barra do Corda- MA Rua lsaac Martins n'371,345 - Centro - CEP: 65.95G-
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publicidode e eficiêncio. Com efeiÍo, no mesmo sentido o inciso XXl, do ortigo

retro mencionodo ossevero que, ressolvodos os cosos especificodos no

legisloçõo, os obros, serviÇos, compros e olienoções serôo conlroiqdos

medionte processo de licitoçõo público que ossegure iguoldode de

condições o todos os concorrentes, com clóusulos que estobeleÇom

obrigoções de pogomento, montidos os condiçôes efetivqs do proposto, nos

termos do lei, o quol somente permitiró os exigêncios de quolificoçôo técnico

e econômico, indispensoveis o gorontio do cumprimento dos obrigoções.

Desso formo, opos definir o modolidode licitotorio, coberó o Comissôo

Permonenie de Licitoçõo submeter às minutos do editql e conlrotos oo crivo

do Assessoriq Jurídico, com o finolidode de conferir efetividode qos comondos

constilucionois. Além do mois, o proprio estotuto de Licitoçõo e Controtos, no

porógrofo único do ori. 38 do Lei n" 8.óóól93, ossim dispôe:

"Ás minuÍos de edifois de licitoção, bem como

os dos conÍÍofos, ocordos, convênios ou ojusles

devem ser previomente exominodos e

oprovodos pot ossessorio jurídico do

Administroçdo. "

A normo citodo ocimo é fundomenlol poro osseguror o coneto

oplicoçôo do princípio do legolidode, porq que os editois e controtos nôo

contenhom estipuloções que controvenhom à lei, posto que o preceito do

legolidode é singulormente relevonte nos otos odministrotivos. Assim,

imprescindível é o exome prévio e oprovoçôo dos minutos, poro que o

Administroçôo nôo se sujeite o violor um princípio de direito, o que é
severomente tõo grove como lronsgredir umo normo.

Esso sujeiçõo inclusive busco efetivor o opiicoçõo dos dispositivos
: 

normotivos e princípios logicos norf eodores do licitoçÕo, consoonie

.. estobelece o ori.3o do Lei de Liciioções e Controtos, senõo vejomos:
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Arl. 3o A I cilocõo deslino se qoronliÍ o

observônclo do princíplo constiluclonol do lsonomlo,

o selecõo do orooosto mols vonloioso ooro o
Admlnislrocõo e o oromocôo do desenvolvimenlo

nocionol suslenlóvel e s orocessodo e iuloodo em

estrilo conÍormidode com os orincíoios bóslcos do

leoolidode. do oubll ldode. do probldode

odminlsholivo- do vinculoçôo oo Instrumenlo

convocolório. do iuloome o oblellvo e dos oue lhes

sõo conelolos. (Grif o nosso)

No que tonge os disposições legois que se oplicom oo certome,

onolisondo o minuto do Editol, observei o trotomento diferenciodo e o
oplicoÇõo do direito de preferêncio previstos no Copítulo V do Lei

Complementor n" 12312006, observondo-se nos comondos legois.

Por oulro lodo, no que tonge os disposiçôes previstos no Estotuto de

Liciioções e Controtos, cumpre destocor que os minulos onolisodos estõo de

ocordo com os regromenios do Lei no 8.666193, inclusive no que tonge o

ousêncio de condiçôes ou requisitos que pudessem comprometer ou frustror

o competilividode do ceriome.

4. CONCLUSÃO

Ante o exposto, o luz dos disposições normotivos pertinentes, hipótese

em que figurondo ossim o interesse publico. e o preservoçõo de seu

potrimônio, opós exome do minuto do editol e do controto do procedimento

licitotorio em epígrofe, constotei esiorem às mesmos em obsoluio respeiio à

Lei Federol no 8.óóó, de 2i de junho de 1993, Lei n" 10.520/02, e Decreto Federol

n' 10.024/19. Assim, oprovo o minulo do editol e do controto onolisodo. Nesse

sentido, opino fovorovelmente pelo prosseguimento do certome.
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Por conseguinte, poro gorontir o omplo publicidode do licitoçôo e com

isso omplior o disputo, oumentondo ossim os possibilidodes do Gestôo

Municipol conÍrotor com o proposto mois vontojoso, recomendo o Comissõo

Permonenie de Licitoçõo que procedo o publicoçõo do oviso de liciioçõo no

Diório Oficiol dos Municípios e Jornol de Gronde circuloçõo em Íoce do

noturezo dos recursos orçomentórios, no quodro de ovisos, conforme disposto

no ort. 2l, incisos ll e lll do Eslotuto de Licitoções e Controtos.

No oportunidode, vole destocor tombém que, os ovisos de licitoçôo

devem observor os disposiçôes do ort. 2l do Lei no 8,666/93, Lei no 10.52012002,

e Decreto n'10.024119, que regulomento o pregoo no modolidode Eletrônico.

Encominhe-se os oulos do Processo poro o Conlrole Inlerno deste Município,

poro ouditorio, conforme item 3.8 e 3.9, do lnshuçôo Normotivo no 0l de l 9 de

Joneiro de 2022.

E O PARECER.

Borro do Cordo-MA, 3l de mqio de 2022.

,.ffi. d-
Doiono Vitor do Silvo

oAB 20.458
Assessorio Jwídico/C?llBono do Cordo/MA
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PARECER DA CONTROLADORIA

EMENTA: PROCESSO 1,.340/2022 -
ASSUNTO GERAL: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE

SOFTWARES DE
PUBLICAçÃO/HOSPEDAGEM DE
DADOS PARA ATENDER AS LEIS
72.527/20tt E LEI CoMPLEMENTAR
Ne 131/2009 PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
.PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E

GESTÃO. INTERESSADO: SECRETARIA
MUNICIPAL DE PLANEIAMENTO
oRÇAMENTO E GESTÂO.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
ANÁLISE DA FASE INTERNA PELA
CGM DE BARRA DO CORDA.MA.

I - RELATORIO

Vem a exame da Controladoria Geral do Município, o processo na

1.34012022. que tem como interessado a Secretaria Municioal de

Planejamento. Orcamento e Gestão - SEPLI\N. culo objeto é contratacão de

êr?trrrê§l nrrr nrcctrrân da cervirn rlo linanrr rla da cnftwrroc da

coirÍror^oôrr^ sErÀL oo ruHlclpto

complementar ne 131/2009 para atender as necessidades da Secretaria de

Planeiamento orcamento e Gestão. na modalidade PREGÃO ELETRÔttlCO tipo

menor preço por item.

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Barra do

Corda, atendendo ao que determina o art. 74. da Constituição Federal de 1988,

bem como as competências na legislação municipal, a quem incumbe "realízor o

controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das

entidades do Administração Direta, quanto à legolidade, legitímidade,

Hortênciah
ContrcladoG

Ponaria

Fsa \Íasunctlos

ffi#ütr'
Rua lsaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda, MA - CNPJ N" 06.769.798/0001-17
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economicídade, razoabilidade, aplícação das subvenções e renúncÍas de receitas",

bem como "exa minar os atos administrativos praticados e as obrigações assumidas

pelo Município que derem origem à despesa" e "realizar auditorias técnicas e

administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico", apresenta a

análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir.

II - ANALISE

Destaque-se, preliminarmente, que a auditoria da fase interna ou

preparatória do processo Iicitatório, instrumento de controle concomitante da ação

administrativa, visa identificar o atendimento das exigências ditadas na Lei n.s

8.666/93 e a regularidade da publicidade.

O aludido processo administrativo encontra-se instruído conforme exposto

na seção Formalização, Modalidade adotada e Edital.

II.I - FORMATIZAçÃO

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação

a segui4, com análise realizada por esta Controladoria embasada no art. 38 da Lei n0

8.666/93, c/c Lei no 10.520/2002 e Decreto ne 10.024/2O19:

o Abertura de processo administrativo, devidamente autuado,

protocolado e numerado sob o número 1,34O /2O22;

o Solicitação de abertura de licitação pela Secretaria Municipal

Planejamento, Orçamento e Gestão, contendo as especificaÇões do

obieto;

o Portaria de designação da Secretária demandante;

o Termo de Referência;

o Autorização para realizar a cotação;

_," 
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trezentos e cinquenta reais e quatro centavos);

. Despacho do Setorde Compras solicitando dotação orçamentária, com

portaria de nomeação da chefe interina;

. Dotação orçamentária indicando existência e fonte de recursos para a

despesa - Recursos Ordinários;

o Autorização de abertura de processo licitatório com declaração de

adequação fi nanceira e orçamentária;

o Ato de nomeação da Pregoeira e equipe de apoio;

o Minuta do edital, contrato e anêxos;

o Parecer emitido pela Assessoria Jurídica da CPL Daiana Vitor da Silva,

OAB/MA 20.458 opinando pelo prosseguimento do processo e no qual

aprova a minuta do edital, contrato e anexos;

II.II - PENDÊNCIAS

Após análise realizada por esta Controladoria, verificou-se a seguinte

pendência:

o Cotação da empresa "SYSLAE", inscrita no CNPJ sob o no

22.093.636/0001-68, apresenta em assinatura e carimbo copia e

cola.

o Cotação da empresa " A.O.S SOFTWARE" inscrita no CNPI sob o no

10.368.980/0001.33, apresenta em assinatura copia e cola.

II.III - MODALIDADE ADOTADA

A modalidade adotada para a presente licitação foi PREGÃO ELETRÔNICO,

versando o Parecer da Assessoria Juridica da Comissão Permanente de Licitação

sobre tal modalidade.

O pregão, possui regrâmento específico, tipificado na Lei ne LO.520 /2O02, em

Hortência Batiru Vasconcelm

'"^"r"::::74íg1" "r,
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que descreve seu cabimento de acordo com a contratação. Assim aborda o artigo 1s

da referida lei:

Art. 1e Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida
por esta Lei.
PaÉgrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrôes de
desempenho e qualidade possam ser obietivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Nesta esteira, nos termos do dispositivo acima, a modalidade adotada está em

conformidade com o regramento legal, por cumprir os requisitos do artigo. Por esta

razão, não há impedimento acerca da escolha na modalidade da licitação.

II.IV - MINUTA DO EDITAL

Consoante a minuta do edital, previamente apreciado e aprovado pela

Assessoria furídica da Comissão Permanente de Licitação.

Imperioso ressaltar que o edital cumpre com os fundamentos do artigo 40 da

Lei de Licitação n.s 8.666/93, e por este motivo, não há nada que obste no ato.

Cumpre mencionar o que abordam os artigos 3q e 4a da Lei ns 1,0.520 /2002:
Art. 3e A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente iustificará a necessidade de
contratação e definirá o obieto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato,
inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

(...1

Il - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a

indicação do local, dias e hoÉrios em que poderá ser lida ou
obtida a íntegra do edital;
III - do edital constarão todos os elementos definidos na
forma do inciso I do art.3e, as normas que disciplinarem o
procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;
(...)

r'üifffffiffir,jr
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Nesse sentido, vale destacar o que aborda o artigo 3a do Decreto ns

10.024 /2019 que regulamenta a licitação na modalidade Pregão na forma

Eletrônica:

Art. 3s Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - aviso do edital - documento que contém:
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que
poderá ser lido ou obtido o edital; e
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública
com a data e o horário de sua realização;

Ao analisar a minuta do edital, constatou-se o cumprimento das formalidades

trazidas pelos dispositivos legais retro. Por esse motivo, a modalidade adotada, além

de atender as exigências legais, é adequada ao presente processo licitatório, por se

tratar de prestação de serviços, cujos padrões de desempenho e qualidade foram

devidamente descritos na minuta do edital.

Nessa esteira, vislumbra-se que a minuta do edital do processo

administrativo em comento, supre as exigências do regramento iurídico vigente,

devendo ser aprovado e consequentemente, dar-se continuidade ao procedimento

licitatório.

III . CONCLUSÃO

Considerando todo o exposto, após auditoria realizada por esta CGM, à luz da

lei vigente, retorno os autos a Autoridade Competente. considerando as

situações explanadas na seção II.II - PENDÊNCIAS. para que retifique as

seguintes situacões descritas abaixo:

o Devolver cotação da empresa "SYSLAE", inscrita no CNPJ sob o no

22.093.636/0001-68, por apresentar em assinatura copia e cola

recomendo solicitar nova cotação.

l,*,:l,T,*ffilmJr
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. Devolver cotação da empresa " A.0.S SOFTWARE" inscrita no CNPJ

sob o n" 10.368.980/0001-33, apresenta em assinatura copia e cola

recomendo solicitar nova cotação.

Assim feito, visando a lisura do procedimento licitatório, solicito que após a

regularização da ressalva, proceder com a publicação do instrumento editalício.

Esteéoparece4s.m.i.

Barra do Corda - MA, 07 de junho de 2022

'r,': . 8aútaVasconcelos
,on dbrído Munrcroio

HortênciatBbíi3trlàarbncelos
Controladora Geral Municipal

Portaria ne 372 /2O2L
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PBEFEIIURÂ TUIIIGIPAT OE BARRÂ Il
OABIÍIEIE ll0 PREFTIIO

BANRA

PORTARIA N' 37A2021- GAB, DE í8 DE OUTUBRO OE2021,

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO EM COMISSÃO DE

CONTROLADORÂ GERAL DO MUN|CIPIO DE BARRA DO CORDA

- MA-"

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado

do Maranhão, no uso de suas atribuiçóes legais;

RESOLVE

Artigo 'ro. NoMEAR HORTÊNCA BATTSTA VASCONCELOS, com RG no

040305362010-6 e CPF no 057.245.943-23 para exercer o cargo em comissão de

Gontroladora Geral do MunicÍpio de Barra do Corda - MA;

Artigo 20- Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos

dezoito de outubro do ano de dois mil e vinte e um.

Publique-se.

Bana do Corda - MA, 18 de outubro de 20

RIGO

o Corda- MA

Rua lsaâc MãÍtins, n" 371 'Centro - 65950-000 - Barrã do CoÍda - MA
CN PJ: 06'769.7 98/ OOO1-17
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAI- DE BARRA IX) CORDA/MA.
COMISSÂO PERMANENTE DE I-ICITA('ÀO/('I)t ,'BAR RA DO CORDA/MA
RUA ISAAC MARTINS N' l7l - CENTRO CEP: 65.950.000
CNPJ:06.769.798/0001-17 e-maii:cplbd:2{)21@gmail.com

MBM91t2022

Ilma, Senhora

KARYTANA GOMES DE ASSTTNÇÃO

Chefe do setor de comprâs

A Comissão Permanente de Licitação - CPÍ,. ven por nrcic,- devolver o presente pro(:esso,

cujo Processo Administrativo 1.34012022, para ser sanadrs as pendências que const. rl no

Parecer Técnico da Controladora deste Municipio.

Sem mais, aproveitamos para reiterar nossos protestos d: eler,ada estima e dir;tinta

consideração.

Barra do ('orria/MA, em Otl de junho' de 2022.

SIMONE LOPES DOS SANTOS
MEMBRO DA ('PI,|BARK.I D() ('()RD,l

.q.

(q,

CP L
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PROPOSTA DE PREçOS

Ao
Prcfcitura Municipal de Barra do Corda-MA.

OErtTO: Contrãtação de empresa especializada no fomG(im.nto d€ licênçâ dG softw.Íe parr geíão públi.a

contcmplando o'3 siíêmâs de Contabilidade Pública, Sistema de pessoal/tolha de Prgrmênto ê Portâl dâ

TÍânspârênciâ pârá âtendêr as necessidades da Prefêitura Municipal de Barra do Corda, êstâdo do Maranháo.

Prezados Senhores, abaixo segue nossa pÍoposta de preços

Valor Anual

R$ 38.700,00

Unid. Quant Valor Mensal
Item

Oes(risáo

12

PORTAL DE IRANSPARÊNCIÁ PÚ8UCA

Os sistemas que compóem a

Transparência Pública São:

Portal de Notícias da Prefeitura:

E-Sic (Siíema de Inforrnaçáo ao

Cidadâo)

DOM- Diário Oficial do Município;

Sistema de Acompanhamento de

Licitaçôes;

Sistema de Ouvidoria Pública;

Sistema de dados Públicos (indicadores

sociais, portaÍias, Leis sancionadas,

Decretos)

Este sistema devêrá ser integrado com os

demais sistemas com â finalidade de

extrair os dados necessários para atendeÍ
as êxigências das noÍrnas de

contabilidade PÚblica, além das

seguinte5 características.

- O Sistema deverá possibilitar a consulta

aos dados e inÍormações diretamente no

sistema por meio de filtro de pesqursa,

evitando a consulta por meio de

relatórios êm foÍmato PDF.;

- Possibilitar o cadastÍo de IP para

upload, para impedir o envio de
rnÍormaçôes fora do IP cadaírado'

- Permitir que o usuário configure qual

consulta deseja exibir por entidade;

Permitir atualizâr âs inÍormaçóes

automaticamentê, com a utilização de
agendas configuradas na periodicidade
requisitadâ pelo usuário, respeitando o
limite de 24 horas exigido pelâ

MÊS

ô

1
R$ 3.22s,00

I



Legislação;

- Permitir exportãr em Íormato CVS

utilizando Íiltros disponibilizados para

cada série de dados;

- Permitir personalizar o nivel de

detalhamento das consultas

apresentadas;

- PêrmitiÍ consultar as despesas por

credor, possibilitando filtro por credor ou
para todos os credores cadastrados e

com movimentâçãô;

- Possibilitar a consulta de despesas por

órgãos, por pÍogÍama e poÍ
projeto/atividade;

- Permitir a consulta das despesas

empenhadas, liquidadas ê pagas por t,po
e período selecionado;

- EmitiÍ â relação de êmpenhos poí
ordêm cronológica;

DisponibilizaÍ informações sobre os

pÍocessos licitatórios;

- Permitií Consulta sobÍe os processos de

compra direta;

Disponibilizar informações sobre os

contratos firmados;

- Permitir consultas sobre as informaçóes

de convênios realizados na PreÍeitura

Municipal de Barra do Corda/MA;

- Disponibilizar a relaçáo de bens
patrimoniais da Prêfeitura Municipal de

Barra do Corda/MÁ-

- Em atendimento as exigências do
Ministério Público Federal, o sistema

deverá possuir ferramenta própria que

possibilite de Íorma eletÍônicâ a

publicação, no portal da transparência,

dos editais e contratos dâ PÍeteitura. na

integra (documento original assinado e

escaneado)

- Todos os sistemas apresentados pela

licitante, deveráo atender plenamente às

Normas Brasileiras de Contabilidade
Apticadas ao Setor Público - NBCASP

bem como a emissão de todos os

rêlatórios ê balanços de íorma â atender

suas exigências e Íormalidades.
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VALOR TOTAL: RÍ 38.700,00(ÍÍinta e Oito mil e Setecentos Íêais)

Arenida

v Validade da Propoía:60 (sessenta) dias corridos.
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Caso nos seja ôdjudicàdo o objeto licitado, comprometemo-nos a retirar a nota de empenho e, para esse
fornecemos os seguintes dados:

tTt,

Emprêsa:
LAECYO MARCETLO A. MOURA (SYSLAE SOLUNON)
CNPJ no 22.093.636/0001-68 I.M: 45.3066-7
Avenida Rio Poti, 'Í 19 sala 05 Edificio Levrini Estúdio, bairro De Fátima
Teresinâ - PI- CEP.: 64.049-410

Dados Bancários
Banco do Brasil S.A

Ag.: 4404-0
c/c..21.463-9

nêprGsantantc LêgEl:
Laecyo Mârcello Araú.io Moura
Naturalidade: Teíesina - PI

RG: 2.277.836 SSP-PI

CPF: 000.905.463-42 Telefone: 86-99961-2000

Endereço: Residência PaÍque Zequinha Freire, SN, QD F, Casa 308, Teresina - Pl

pAGÂMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta correntê no Banco do Brasil - BB, ou outra instituição
financeira que a contratada indicar, até o 30o (tÍigésimo) dia a contãr da data êm que for atestado o fornecimento
dêfinitivo pêlo Município mêdiante apresentaçâo das respectivas notas fiscais ou nota fiscal-fâtura, ou após a sua

reprêsentâção, sanadas as irregularidades constatadas.

DO§ CUSTOS: estão incluídos alóm do lucro, todas as despesas, inclusive as de transporte, bem como tributos de
qualquer nâtureza tais como: êncargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.

DECLARAMOS que conhecemos e estamos de acordo com as condrçôes estabelecidas no Edital e seus Anexos,

determinadas pêla Administração, ê que cumprimos plenamênte os requisitos de habilitação exigidos.

PRA;ZO até 05 (CINCO) dias para o ÍoÍnecimento do serviço, e nos casos emeígenciais em até 48h (quarenta e oito
horas; após a solichação do Municipio.

VAUDADE DA PROFOSTA: 60(sessenta) diâs, a conlar da data prevista para a abenura dos envelôpes de proposta

TeÍesina- PI,24 de maio de 2022

Ír.
LAECYO MAleftle Airetoum (sYSLAE SISTEMAS)

RG: 2.277.836 SSP-Pl

CPF: 000.905.463-42

I



FSS ENTRETENIMENTOS LTDA.ME
corAçÃo DE PREçO

ÇPL

VISAO GERAL

A FSS ENTRÊTENIMENTOS LTOA-ME tem a satisÍação de enviaÍ êsta cotaçáo de servíços pârâ ajudãr
Preíeitura Municipal de Earra do Coda-Ma a alcançâÍ seu objêtivo de Prestação de serviços da Licença de uso

de Soaware de publicâção/hospêdagem de dados paÍa atendeÍ as Leis 12.52712011ê LC 131/2009 supcrle
para alendeÍ âs necessidades dãs secÍetaÍras do municipio citado acima

O OBJETIVO

lmplantaÉo: Basêado na Lei da Informaçáo, todo e qualqueÍ Entidade Púuicâ deveÍá poÍ força desta Lei

implanlar Íenam€ntas que informem todos os gaslos e seÍviços públicos:

Maflutênção: Nossã equip€ disponibilizará em tempo intêgrel a manutenÉo dos sistêmas implântados:

MATERIAL FORNECIDO

O seguinte matêÍiel deveÍá ser fornêcido pela PreíêiluÍâ Municipal de Barre do Cordâ-Ma para estê projêto. paÍa

FSS ENTRETENIMENTOS LÍDA-MÊ cumprir as etapas. esle meterial deve ser fomecido no dâvido prazo. As

datas de conclusão incluidas na labela a seguií repÍesêntam sua melhor allêmãliva com base nas datas colação
âiuais do projeto

Materiais a serem Íornecidos pelo Prefêitura Municipal de Sarrâ do Corda-Mâ
Oata de
Conclusão'

FOTOS DO PREFEITO DOS §ECRETÁRIOS. LOGAMORCA DA PRÊFEITURA E
SECRÉTARIAS.

INFORMAÇÔES COMO ENDEREÇO. TELEFONES INSTITUCIONAIS OA
PREFEITURA E SÊCREÍARIAS

A data sô poderá
seí estipulâda
pós procês.so
Licitatório.

'Nto nas respônsabúzefios po, crslos arcÉdrÍ,lrs ,nc!fidos caso o chente náo enheguê os fitalê/Íats alé as dâtas clê concluaáo êco(dadàs

RESULTADOS ESPERADOS

Após lmplenteÉo e tÍeinamento Íealizado. espêramos que a soluçáo cotada parâ âs necessidades do Prêfeitura

Municipal de Bana do CoÍda-Ma Íomeçâ o seguinte resultedo:

A data só podêrá
s€Í estipulada
pôs processo
Licitatóno.



PREÇO§

A lãbelâ a sêguir dêscrêvê os preços pâra prestaçáo dos serviços especificados nesta cotaçáo

Itêm Detâlhe3 dôs Sewiços
Qriant.
Meses Proço (üensal) Valor Anual

PORTAL DE TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA

Os sistemas que compôem a
Íransparência Pública Sáo:

Portal de Nôticias da Prêfetura:

É-Sac (Sistema de lnÍormaÇâo ao
Cidâdâô)

DoM- Diário Oficial do Municipio;

Sislema de Acompanhamento de
Licitaçõesi

Sistema de OuvidoÍia Pública;

Sistêma de dados Públicos (indicadores
sociais, portârias, Lêis sâncionâdas,
Dêcrstos)

Este sistema deverá ser inlegrado com os
dêmais sistêmâs com â ínalidade da
extrair os dados necêssánôs pâIa atender
as exigências das normas de
Contabilidade Públicâ. além dãs seguintes
câractêrísticas

- O Sisiema devêÍá possibilitar a consulia
aos dâdos e intormaçôês dirêtamentê no
sistêmâ por mêio de filtro dê pesquisa,
evitando a consulta pôr mêio de relatónos
êm formato PDF :

- PossibilitaÍ o câdâstro dê lP paÍa upload,
para impêdir o envio de informâçóes íorâ
do lP cadastrado;

- Permitir qre o usuário conriguÍê qual
consultã dêsele exibir poí entidade;

Permitir alualizaÍ as inlormações
aulomalicâmenlê, com a utilizaçáo de
agendas conlguradas na pêÍiodicidade
requ,sitada pelo usuárto, respeitando o
limitê de 24 horas exigido pela Legislaçáo;

- PermitiÍ expoÍlar em formato CVS
utilizando Íiltros disponibílizados para
câda séíe de dados:

- PermitiÍ peÍsonalizaí o nlYel de
detalhâmenlo das consullas
âprêsentadasl

- Perm8r consulta. as despesas por
credoÍ. possibilitando Íiltro por cíedor ou
para todos os cÍedores câdâslÍedos €
com movimênlação,

- Possibilitâr a cônsultâ dê dêspesâs por
órgâos. por progÍâma ê poÍ
pÍoieto/atividâdê,

12 R$ 3 000.00 R$ 36 000,00

CPL
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- Permitjr e consultâ das despesas
ampênhede3. liquidadâs e psgas por tipo
e periodo sêlecionado:

- EmitiÍ a íelação de empenhos poÍ ordem
cíonológicã;

Oisponibilizar iníormaçóes sobre os
processos licitâtóÍios:

- PermitiÍ Consulte sobre os píocessos de
comprâ direta ,

OisponaulizaÍ informâçóes sobre os
contratos firmadosl

- PeÍmitir consullâs sobrê as informaçóes
de convênios reahzados na PreÍeilure
Municipal de Bana do Corda/MA;

- Disponibilizar a rêlâÇáo de bêns
patrimoniais da PreteituÍa Municipal do
Barre do Corda/MA:

- Em atendimento as exigêncaas do
Mrnislêrio Público Federal. o sislema
deverá possuir Íerramenla própÍia quê
possibililê dê foÍma eletrônicâ a
publicâção. no portel da trensperência,
dos editais e confetos da Preíeitura, na
integra (documênto oíiginal assinado e
e§cânêado)

- Todos os stslsmâs eprssentedos p€la
licitante, deveíáo atendeÍ plenamentê às
Normas BÍasileirâs dê Contabilidade
Aplicâdâs eo §êtor Público - NBCASP
bem como a emissáo dê todos os
relâtônos e balanços de Íorma a atênder
suas exigências e formalidades.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias corridos

Aviso dê isênçào dê responsabilidâde: os preços listados na tâbelâ âcima sáo uma êstimativa para os

seíviços mencionados. Este resumo náo é umâ garântia do preço finel. As eslimâüvas estarâo suleitas a
alteÍação 3€ as especiÍicaçÕês do projeto íorem alteredes ou s€ os custos dos s€rviços teÍceirÊâdos
mudaÍêm anles da execuçáo do contÍalo

Caso nos se.ia adiudicado o obielo licitâdo, compÍometemo-nos a reliíâÍ â nota de empenho e. pare âsse fim,

fomecêmos os seguintes dados;

Empresa. Represefltânte Legal

FSS ENTRETENIMENTOS LTDA-ME

CNPJ no 12 200.459/0001-18
Rua Coelho de Resendê 929. Centro/Sul, bairÍo
Cênlro
Têresina - Pl- CEP.: 64001-370

Fábro dos Sântos Silva

Dados Bancários

Naturalidad6: Teresina - Pl
RG: 1.787.970 SSP-PI

CPF: 954.24ô.'Í0!82
T6leíone: 86-9EE2t7929
Endêreço: Rua 02, Qd-06. 1448. Loteamento Boa
Vista. Timon - MA.

Banco do Brasil S.A
Ag.: 3506-8
C/C.: 32 62í9

PAGAMENTO: O pagamento será íeito por cÍódito em conta corentâ no Eanco do Brasil - BB, ou outrâ
insütuiçâo Íinanceira que a contratada indicaÍ, atê o 30o (tÍigêsimo) dia a contaÍ da data em que Íor atestado o

fomecimênto defnitivo pelô Municipio mediante apÍesentaçáo das respêctivas notas Íiscais ou nota liscal-fatuía.
ou âÉs e sua rêprêsentaÉo, sâfladas as irÍegulefldâdês constatadas.

CPL
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QUAL!FICAÇÕES

FSS ENTREIENIMENTOS LTDA-ME é um lider continuamente comprovado do seloÍ por seus prod

sêrv.ços de aita qualidâde ê gerantrdos por rnúmeras instiluiÇóes

A mêsma Já desenvolvêu rnúmêros Sistemâs quê alendem uma demanda tão cobrada hoJe em dra pelos
Íribunâ,s de Côntas de todo Pais. Solicitando que as Entidades Públicas s€ adaptem âo quê é cob,Íado na Ler

de TranspaÍência - Lêt no 12.527

ENTIDADES ATENDIDAS PELA FSS ÊNTRETENIMENTOS LTDA-ME

- PÍeíeiturâ de Sáo Joáo dos Patos-Ma -
- PrêÍêrtura de Sucupra do Rrachão -
- Câmara Municipal de Sáo Joáo dos Pâlos-Ma -
- Prêêiture dê Sáo B€maÍdêMa -
- Praíeituía de Bacabal-Ma -

CONCLUSÃO

Estamos ânsiosos pera lrebalher com P/efeiturc Municipal de BaÍa do Corda-Ma e aporar seus esfoÍços paÍa

melhorer a implantação dos Sistemas e fazer com que a mesma srga as normas exigidas pêla Lei dã
lnfoÍmação Temos c€rteza de que podemos superer os desafos quê nos esperam e estamos pÍontos para

êstab€lecer umâ percêria com você a Íim de oíeÍeceÍ uma soiuÉo êficâz de Tl

Caso tenha perguntas sobre esta cotâçào contate o Sr Fábio Santos conforme sua conveniência por e-mail em
: . , ' ., ou por telefone em Entraremos em contâto em

breve para agendâr uma conveÍsa de acompanhamento sobrê a cotação

ObrEado pela sua atenção

tl

Fábio Santos
DrretoÍ los LÍDA-ME

4

c
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PROPOSTA DE PREçOs.

A

Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA

EMPRESA: A.O.S SOFTWARE LTDA

CNPJ/MF:10.368.980/0001-33 INSC.ESTADUAL:19.531.434-4

ENDEREÇO: Quadra, 06 Casa, 07- Conj. Dircêu AÍcoverde l.

BAIRRO:ltararé CIDADE/UF:Teresina-Pl CEP:64.077-028.

FONE: (86) 3221-6835, (86) 3304-1910

NOME PARA CONTATO: ,Armstrong de Oliveira Silva

. , DADOS BANúRIOS: Conta n.e: 35.99+7 Agência n.o: 317&X

,a õr

Somos umâ empresa que atua nos estados do PiauÍ, Maranhão, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba e

Ceará representando a Fiorilli Soc. Civil LTDA (w11,a,,,:-ç{ü:,!fff.q ), emprêsa com mais de 30 anos no mercado, atualmente
presente em mais de 17 Estados brasileiros, com mais de 1.000 (Um mil) municÍpios, trabalhando no desenvolvimento de

software's que facilitam â gestão de entidades públicas.

INSC. MUNICIPAL: 100.937-0

Banco: BANCO DO BRASIL

Item Dêsrriçâo Unid. Quant Valor Mensal Valor Anual

PORTAL DE TRANSPARÊNCTA PÚBUCA

Os sistemas que compôem a Transparência
Pública São:

Portal de Noticias da Prefeitura;

E-Sic (Sistema de InÍormação ao Cidadão)

DOM- Diário Oficial do Município;

Siíema de Acompanhamento de Licitações;

Sistema de Ouvidoria Pública;

Siíema de dados Públicos (indicadores

sociais, portarias, Leis sancionadas, Decretos)

Este sistema deverá ser integrado com os

demais sistemas com a finalidade de extrair
os dados necessários para atender as

exigências das normas dê Contabilidade
Pública, além das seguintes caractêÍísticas.

- O Sistema deverá possibilitaí a consulta
aos dados e informações diretamente no
siíema por meio de filtro de pesquisa,

MÊS 12 R$ 3.612,50 R$ 43.350,001

- www. aossoftware. com. br
Ouadra:6 Carâ 7- Conj Orcêu ÂÍcovêrdo I

Barroi ltararé- CÉP: 64.077-030- T6râilna-Pl
Têl: (86)- 3221-6835- 99022-0495
CNPJ: 10.368 98o/ooo1-33

I

Prezados 5enhorês,
Apresentamos a nossa proposta para Contratação de empresa especializâda em tecnologia da informação paÍa PÍestação

de serviços de suporte técnico, instalação, manutenção dos Sistemas de Contabilidade Pública, Sistema de Pessoal/folha de
pagamento e Portal da Trãnspârência para atender as necessidades Prefeinrra Muaicipal de Barra do Corda - MA,
conforme discriminàtivo de valores a seguir;



I

)
^

1r
-^l .Ír Íl!' n'

I

oo(

evitando a consulta por meio de relatórios
em formato PDF.;

- Possibilitar o cadastro de IP para upload,
para impedir o envio de informaçôes fora do
IP cadastrado;

- Permitir que o usuário configure qual

consulta deseja exibir por entidade;

Permitir atualizar as informaçÕes

automaticamente, com a utilização de
agendas configuradas na periodicidade
Íêquisitada pelo usuário, respeitando o limite
de 24 horas exigido pela Legislaçâo;

- Permitir exportar em formato CVS

utilizando filtros disponibilizados para cada

série de dados;

- Permitir personalizar o nível dê
detalhamento dâs consultas aprêsêntadas;

- Permitir consultar as despesas por credor,
possibilitando filtro por credor ou para todos
os credores cadastrados e com

movimentação;

- Possibilitar â consulta de despesas por
órgãos, por programa e por
projeto/atividade;

- Permitir a consulta das despesas

empenhadas, liquidadas e pagas por tipo e
período selecionado;

- Emitir a relaçâo de empenhos por ordem
cronológica;

Disponibilizar informaçóes sobre os
procêssos licitatórios;

- Pêrmitir Consulta sobre os processos de
compra direta;

Disponibilizar informaçÕes sobre os
contratos firmados;

- Permitir consultas sobre as inÍormações de

convênios realizados na Prefeitura Municipal
de Bana do Corda/MA;

- Disponibilizar a relação de bens
patrimoniais da Prefeiturâ Municipal de Barra

do Corda/MA;

- Êm atendimento as exigências do
Ministério Público Federal, o sistema deverá
possuir ferramenta própria que possibilite de

www. aossoftware. com. bÍ
Ouadra 6 Câsa 7- Coni. Dúcâú Arcoveídê I

Bâirro lt râré- CEP.64-O77-O3o- Tarêsina-Pl
Tol (86)- 3221-6435- 99922-0,t95.
CNPJ] íO.368.940/000l -33

r-]

r-l
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Íorma eletrônica a publicação, no portal da
transpârência, dos êditâis e contratos da

Prefeitura, na integra (documento original
assinâdo e escaneado)

- Todos os sistemas apresentados pela

licitante, dêvêrão atêndêr plênâmente às

Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público - NBCASP bem
como a emissáo de todos os Íelatórios e

balanços de Íorma a atender suas exigências

e {ormalidades.
validãde da proposta: 60{sessenta} dias. Valor mensal: RS 3.612,50 - Valor Slobal: RS 43.350,00

DeclaÍamos ainda que, nos preços propostos estão incluÍdos, a,ém do lucÍo, todas âs despesas e custos, como por êxemplo: transpoúes,
tÍibotos de qualquer natureza e todas as despesas, diretâs ou indiretas, .elacionadas com à p.estação do objeto.

Têresina-P1,24 de maio de 2022

F arisco da Slva
í1349

www aossoftwârê. com. br

)

OuadÍa.6 Casa: 7- Conj Oiíceu A.cov€adê I

8âiíro: ltarâré- CEP: 64.O77-030- TêÍesinâ-PI
Teli (46)- 3221-S835- 99922-0495
CNPJ I 0.368.S80/0001 -33

!!
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OFICIO N.'1012022 SETOR DE COMPRAS

Barra do Corda - MA, 09 de junho de 2022.

A llustríssima, chefe da Comissão Permanente de Licitação
Sra. MIKAELA OLIVEIRA CABRAL

Assunto: êm resposta ao memorando n' 9412022

Vossa Senhoria,

Com os devidos cumprimentos, viemos através deste, encaminhar o
processo com as correçÕes exigidas, para seu devido andamento legal.

Sem mais para o momento, reitero meus votos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

[aryhna
UNÇÃO
ompras

KARYT
Coordenadd?9
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA,
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO/CPL/BARRÁ DO CORDAiMA,
RUA ISAAC MARTINS N" 371 CENTRO-CEP: 65.950.000
CNPJ: 06.769.798/000 I - l7 - e-mail:cplbdc202 I @gmail.com

MEM 102/2022

IIma, Senhora

Hortência Batista Vasconcelos

Controladora do Municipio

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, após as pendencias sanadas,

encamiúo o processo para nova análise e parecer técnico.

Sem mais, aproveitamos para reiterar nossos pÍotestos de elevada estima e distinta

consideração

Barra do Corda/MA, em l3 de junho <le 2022.

,r{rg

SIMONE LOPES DOS SANTOS
MEMBRO DA CPL/B,4RRA DO CORDA/MA

ÀL oI I
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PARECER DE REANALISE DA CONTROLADORIA

EMENTA: PROCESSO 1.340/2022 -
ASSUNTO GERAL: CONTRATAÇÂO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÂO DE

SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE

SOFTWARES DE
PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE
DADOS PARA ATENDER AS LEIS
t2.527 /20t1, E LEI COMPLEMENTAR
Ne 131/2009 PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO ORçAMENTO E

GESTÂO. INTERESSADO: SECRETARIA
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
oRÇAMENTO E GESTÃO.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
REANÁLISE DA FASE INTERNA PELA
CGM DE BARRA DO CORDA-MA.

I - RELATORIO

Vem a exame da Controladoria Geral do Município, o processo na

1.340 12022. que tem como interessado a Secretaria Municipal de

Planejamento. Orcamento e Gestâo - SEPIIIN. cujo obieto é contratacão de

êrrrrlrêsâ nârâ nrêstâaãn dp cerwicn< dc licpnca de rrco dc <nftrrrarac dc

nublicação/hospedagem de dados para atender as leis 12.527/2011 e lei

complementar ne 131/2009 para atender as necessidades da Secretaria de

Planejamento Orçamento e Gestão. na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tipo

menor preço por item.

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Barra do

Corda, atendendo ao que determina o art. 74. da Constituição Federal de 1988,

bem como as competências na legislação municipal, a quem incumb e " realizor o

controle contábil, financeiro, orçamentario, operacional e potrimonial das

entidades do Administração Direto, quanto à legalidade, legitimidade,

Itortmcia
do MunlciPio

ContÍola ?J?.l702t

7z.r ôrrrto. Pcip c /lo . -ç I C íC iã i ;
Áto,àêJY.,do-P:o:rãm

Rua lsaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda, MA - CNPJ No 06.769 -17
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Destaque-se, preliminarmente, que a auditoria de reanálise, visa identificar a

correção dos vícios apontados em parecer anteriol verificando o estrito

cumprimento normativo. Sanadas as pendências, nada obsta ao prosseguimento do

feito. O aludido processo administrativo encontra-se instruído conforme exposto na

seção Formalização, Modalidade adotada e Edital.

rr.r - FoRMALTzAÇÃo

0s autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação

a segui4, com análise realizada por esta Controladoria embasada no art. 38 da Lei nq

8.666/93, c/c Lei no L0.520/2002 e Decreto ne 10.024/2019:

o Abertura de processo administrativo, deüdamente autuado,

protocolado e numerado sob o número 1.34O/2O22;

o Solicitação de abertura de licitação pela Secretaria Municipal

Planejamento, Orçamento e Gestão, contendo as especificações do

obieto;

o Portaria de designação da Secretária demandante;

o Termo de Referência;

o Autorização para realizar a cotação;

o Cotação com estimativa do valor em R$ 39.350,04 (trinta e nove mil

trezentos e cinquenta reais e quatro centavos); -r^"

1:*:IT:r"ffiffi'$
Rue lsaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda, MA - CNPJ No 06.769.798/0001-17
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economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas",

bem como "examinar os atos administrativos praticados e as obrigações assumidas

pelo Município que derem origem à despesa" e "realizar auditorias técnicas e

administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico", apresenta a

análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir.

II - REANÁLISE
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. Despacho do Setor de Compras solicitando dotação orçamentária, com

portaria de nomeação da chefe interina;

. Dotação orçamentária indicando existência e fonte de recursos para a

despesa - Recursos Ordinários;

. Autorização de abertura de processo licitatório com declaração de

adequação fi nanceira e orçamentária;

. Ato de nomeação da Pregoeira e equipe de apoio;

o Minuta do edital, contrato e anexos;

r Parecer emitido pela Assessoria furídica da CPL Daiana Vitor da Silva,

OAB/MA 20.458 opinando pelo prosseguimento do processo e no qual

aprova a minuta do edital, contrato e anexos;

II.III - MODATIDADE ADOTADA

A modalidade adotada para a presente licitação foi PREGÃo ELETRÔNICo,

versando o Parecer da Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitação

sobre tal modalidade.

O pregão, possui regramento específico, tipificado na Lei ne 10.520 / 2002, em

que descreve seu cabimento de acordo com a contratação. Assim aborda o artigo 1q

da referida lei:

Art. 1e Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida
por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Nesta esteira, nos termos do dispositivo acima, a modalidade adotada está em

conformidade com o regramento legal, por cumprir os requisitos do artigo. Por esta

razão, náo há impedimento acerca da escolha na modalidade da licitação.

,,o"".ii&€
r,lã;h

DL f

Rua tsaac Martins, 371 - centro - Barra do corda, MA - .NPJ ""Htl}ffi*
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II.IV- MINUTA DO EDITAL

Consoante a minuta do edital, previamente apreciado e aprovado pela

Assessoria furídica da Comissão Permanente de Licitação.

Imperioso ressaltar que o edital cumpre com os fundamentos do artigo 40 da

Lei de Licitação n.e 8.666/93, e por este motivo, não há nada que obste no ato.

Cumpre mencionar o que abordam os artigos 3a e 4a da Lei ns L0.520 /2002:

Art. 3e A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato,
inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

Art, 4e _
(...)
II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a
indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou
obtida a íntegra do edital;
III - do edital constarão todos os elementos definidos na
forma do inciso I do art.3e, as normas que disciplinarem o
procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;
(...1

Nesse sentido, vale destacar o que aborda o artigo 3a do Decreto nq

10.024 /2019 que regulamenta a licitação na modalidade Pregão na forma

Eletrônica:

Art, 3q Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - aviso do edital - documento que contém:
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que
poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública
com a data e o horário de sua realização;

Ao analisar a minuta do edital, constatou-se o cumprimento das formalidades

trazidas pelos dispositivos legais retro. Por esse motivo, a modalidade adotada, além

de atender as exigências legais, é adequada ao presente processo licitatório, por se

CPL

MuNtlgro
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tratar de prestação de serviços, cujos padrões de desempenho e qualidade foram

devidamente descritos na minuta do edital.

Nessa esteira, vislumbra-se que a minuta do edital do processo

administrativo em comento, supre as exigências do regramento jurídico vigente,

devendo ser aprovado e consequentemente, dar-se continuidade ao procedimento

licitatório.

Ilr - coNcrusÃo

Considerando todo o exposto, após auditoria de reanálise, feita por esta CGM,

à luz da lei ügente, tendo em üsta a retificação das pendências apresentadas,

manifesto-me pelo prosseguimento do feito, em todos os termos.

Devolvo o processo a autoridade competente.

Esteéoparece[s.m.j.

Barra do Corda - MA, 15 de iunho de 2022

HoÍtência Bati$ VascoÍlctl§

,. iu'#1s,ffiü[]i1., 
".", ",Controladora Geral Municipal

Portaria ne 372 /2O21
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